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SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 500, DE 2020
Dê-se ao projeto em epígrafe a seguinte redação:
Dispõe sobre a implementação de Programa de Atenção Integral a Saúde da Mulher a partir dos 12 anos de idade, bem como a prevenção de incidência de gravidez na adolescência.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O Estado de São Paulo deverá implementar o Programa de Atenção Integral a Saúde da Mulher a partir dos 12 anos de idade, a fim de promover a conscientização e estímulo para o cuidado ginecológico, orientar sobre a importância da realização de exames periódicos, prevenção de infecções sexualmente transmissíveis e instituir programas contra a violência sexual.
Artigo 2º - O Poder Executivo fica autorizado a promover Políticas Públicas de Apoio a Mulher, para evitar a incidência de gravidez entre adolescentes.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Apresentamos este projeto de lei no intuito de que se crie o Programa de Atenção Integral a Saúde da Mulher, desde os 12 anos de idade, ampliando o atendimento médico, a realização de exames, vacinação contra o papilomavírus humano - HPV, ações de prevenção de infecções sexualmente transmissíveis - DST, prevenção contra violência sexual e a implementação de métodos contraceptivos, em especial o DIU (Dispositivo Intra-uterino), a fim de evitar a incidência de gravidez indesejada entre adolescentes.
Sabe-se que no Brasil, o número de mulheres grávidas entre 15 e 19 anos é altíssimo, representa 65,5 nascimentos a cada mil jovens grávidas, enquanto a nível mundial a média é de 46,6 nascimentos. Apesar de haver programas de conscientização e acesso a métodos contraceptivos, houve pouquíssima redução do número de gestantes nas púberes.
Por essa razão, essa proposição destina-se a requerer que, por meio do Poder Executivo, seja iniciado estudo e posterior aderência de programa acerca da gestante entre jovens, permitindo que a adolescente, ainda durante o pré-natal, seja orientada a utilizar método contraceptivo eficaz e de longa duração, se assim desejar.
Frisa-se que o impacto financeiro ao erário será ínfimo, uma vez que reduzindo o número de nascimentos não desejados, consequentemente haverá efetiva redução de custos e despesas para o Estado a longo prazo.
Tendo em vista a relevância da matéria em tela, faz-se necessário que o Poder Executivo adote medidas eficazes e urgentes, de modo a promover assistência ginecológica, orientação e atendimento ginecológico para todas as jovens, a partir dos 12 anos de idade, com a finalidade de prevenir e detectar doenças sexualmente transmissíveis, bem como apoiar todas as pessoas do sexo feminino que sofrem violência sexual, independente da orientação sexual; e promover políticas públicas que visem a redução eficiente de gravidez na adolescência.
O direito à saúde, indissociável do direito à vida, está contemplado na Constituição Federal, e deve ser compreendido de forma integral, de maneira que todas as mulheres tenham pleno acesso aos serviços de saúde e que as ações de proteção se iniciem, impreterivelmente, aos 12 anos, para garantir a saúde da mulher de forma eficaz, desde a tenra idade.
Presente não só o caráter meritório da propositura trazida à apreciação dos nobres Parlamentares, mas também sua inequívoca legalidade, pedimos sua aprovação.
Sala das Sessões, em 6/8/2020.
a) Frederico d'Avila
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